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em período de contração da demanda sugere que a crise não 
é conjuntural e as dificuldades podem se arrastar por anos. 

A recuperação econômica será desafiadora, especialmente 
porque o pós-pandemia, além de investimentos para a reto-
mada econômica, requererá exames completos dos modelos 
de negócios e o fortalecimento dos setores que possam con-
tribuir com a pronta recuperação da vida social. Ao intensificar 
as forças geopolíticas e econômicas já em ação, a pandemia 
deixará marcas duradouras na economia global e o verde 
será o mote principal, conforme já indicaram os Estados Uni-
dos da América e a China no encerramento da Conferência 
das Nações Unidas sobre as Mudanças Climáticas de 2021 
(COP26). Está claro que a dimensão ambiental terá relevância 
na geopolítica. Além disso, vários representantes do sistema 
financeiro mundial, inclusive do Banco Central do Brasil, in-
dicam que o clima será balizador dos investimentos globais, 
uma vez que os eventos climáticos extremos aumentaram em 
20%, aproximadamente, o risco dos investimentos durante a 
última década.

Questões climáticas e a pobreza

É consenso de que a questão climática possui forte rela-
ção com a pobreza e a fome. Desde 1961, o abastecimento 
alimentar per capita aumentou mais de 30%, acompanhado 
pelo maior uso de fertilizantes (+800%) e irrigação (+100%), 
no entanto o problema da fome ainda persiste e tem adqui-
rido uma nova dimensão analítica, sob a ótica ambiental na 
análise da influência do clima na produção. As ‘quebras de 
safras’ em decorrência de eventos climáticos adversos estão 
cada vez mais frequentes, por exemplo, as estatísticas revelam 
que entre 1980 a 2018, as mudanças climáticas reduziram em 
1,27%, 1,73% e 0,41% as produções chinesas de trigo, milho 
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e soja, respectivamente. Importante é que a incerteza e o 
consequente oportunismo associado às ‘quebras de safra’ 
estão sendo superados. Por exemplo, tecnologias como a 
desconstrução e reconstrução da biomassa e a produção de 
alimentos ‘em laboratório’, embora ainda distantes da produção 
em escala, têm grande potencial para dar maior estabilidade 
ao mercado global de alimentos.

Além das ‘quebras de safra’, os desafios trazidos pelas ques-
tões climáticas orientam novos padrões de consumo, segmen-
tando ainda mais o mercado que, se por um lado impõem 
restrições, de outro lado, gera oportunidades para agregação 
de valor à produção agropecuária.

Para além das contribuições individuais e compromissos 
multilaterais de quase duzentos países, a COP26 encerrou 
com o Pacto de Glasgow, que objetiva conter a elevação da 
temperatura em 1,5°C. O Pacto também encoraja a acelera-
ção da transição para energia de baixa emissão de carbono 
e a redução nos subsídios de combustíveis fósseis. Glasgow 
também olhou para a questão da transparência encorajando 
o uso de marcos temporais comuns entre os países, e todos
os países concordaram em enviar informações sobre suas
emissões e apoio financeiro, tecnológico e de capacitação,
usando um conjunto comum e padronizado de formatos e
tabelas. Além disso, foram aprovadas regras para o mercado
de carbono internacional e avanços importantes relativos a
perdas e danos.

Além dos resultados da COP26 e da associação com o risco 
aos investimentos, a pobreza e a fome, existem vários outros 
indicativos de que a dimensão ambiental será o grande vetor 
do desenvolvimento nas próximas décadas. Essa é uma rea-
lidade instigante, especialmente para o Brasil, tido como a 
‘potência ambiental’ e a ‘fonte estratégica de alimentos para 
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a humanidade’. Afinal, o que vem estimulando a dimensão 
ambiental sustentável?

Desenvolvimento sustentável e 
a nova ordem econômica

O conceito de desenvolvimento sustentável implica no uso 
dos recursos naturais, sociais e econômicos sem comprometer 
a disponibilidade para as gerações futuras. Assume-se que 
a dimensão econômica atue como o pivô dos ajustes nas 
dimensões social e ambiental e entre elas. A dinâmica do de-
senvolvimento, medida pela produtividade e orientada pelos 
mercados, historicamente privilegiou a dimensão social. Não 
é por acaso que a produtividade da mão de obra aumentou 
significativamente desde o século XVII, e o setor agrícola con-
tribuiu para reduzir o custo dessa mão de obra pela via dos 
alimentos. A título de exemplo, a produtividade da mão de 
obra aumentou em 1.400% entre 1950 a 2018 na Alemanha; 
e o custo da cesta básica em São Paulo reduziu de 220 horas 
para 112 horas entre 1988 a 2020.

As novas tecnologias calcadas na Tecnologia da Informação 
e da Comunicação aceleraram a produtividade da mão de 
obra em ritmo maior que a expansão dos mercados, gerando 
assim uma contradição econômica. Além dessa contradição, 
a baixa preocupação com a dimensão ambiental resultou em 
novas fontes de risco para a economia, a exemplo dos eventos 
climáticos extremos e do aquecimento global, tidos como os 
principais elementos das ‘quebras de safra’ na atualidade.

Os resultados da COP 26 e os discursos de vários dos seus 
atores refletem a raiz do desafio para o desenvolvimento sus-
tentável, qual seja, radicalizar o uso sustentável dos recursos 
naturais de modo a gerar ‘novos’ mercados. Se não há dúvidas 
de que o conceito de intensificação na produtividade susten-
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tável dos recursos naturais está se consolidando, notadamente 
com o advento da pandemia, o ‘como fazer’ ainda não é claro, 
especialmente ao se considerar que a atenção se desloca para 
os recursos naturais, havendo, em escala mundial, crescente 
inquietação quanto às suas capacidades de suporte.

As propostas de uma nova ordem econômica, calcada numa 
concepção abrangente do desenvolvimento sustentável com 
ênfase na produtividade dos recursos naturais, ganham des-
taque fazendo com que a prosperidade no futuro seja cada 
vez mais multifacetada e tendo como pivô a utilização dos 
recursos ambientais de forma mais produtiva e socialmente 
mais justa. Essa constatação leva a uma nova questão: quais 
as implicações para o Brasil, país tido como uma ‘potencia 
ambiental’?

Financiamento verde e infraestrutura

Segundo o Observatório da Federação Brasileira dos Bancos 
(Febraban), alguns países menos desenvolvidos na África e na 
Ásia, além da China, têm sido os maiores receptores do finan-
ciamento verde. Já o Brasil, apesar de 74% dos brasileiros ter 
muito ou algum interesse em meio ambiente e 78% se mostram 
pouco ou nada satisfeitos com a preservação ambiental no 
país, está no outro extremo. Quando os brasileiros são inda-
gados sobre as preocupações relacionadas à sustentabilidade, 
os resultados são: 42% indicam bem-estar, saúde e renda das 
comunidades como as questões que mais preocupam e 38% 
creem ser as questões ambientais, como poluição, aquecimento 
global, desmatamento, lixo, uso da água, as mais importantes. 
Essa realidade é no mínimo estranha para um país como o 
Brasil, em que a abundância em recursos naturais é o grande 
ativo e a sociedade apoia o desenvolvimento verde. É bem 
verdade que os investimentos verdes vêm aumentando no país, 
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mas, em ritmo insuficiente. Em 2012, pouco menos de 18% 
do crédito a pessoas jurídicas era direcionado às atividades 
enquadradas em Economia Verde. Em 2020, esta participação 
subiu para 22%. Em relação às atividades com maior exposição 
ao risco ambiental, a participação caiu de 50%, em 2012, para 
44% em 2020.

O Brasil já pagou um preço elevado por ser uma das econo-
mias mais fechadas do mundo, é chegada a hora de reverter 
essa situação embarcando na onda verde, mas, o que fazer?

Uma prioridade que mobiliza a sociedade global e, portanto, 
a soberania nacional, que deve receber atenção máxima, são a 
Amazônia e o Pantanal. Não se trata de discussões fragmen-
tadas sobre desmatamento, pobreza ou logística. Se trata de 
estabelecer um projeto para o desenvolvimento sustentável 
dos biomas que tenha por objetivo principal a geração de 
bem-estar com base em aumento no nível de emprego e na 
renda, respeitando os limites dos recursos naturais. Ênfase 
deve ser dada à ação forte de repressão aos comportamen-
tos ilegais. A essa repressão deve se seguir a identificação de 
investimentos com ênfase na promoção de recursos latentes, 
o que não é difícil para uma região que dispõe de mais de
nove mil profissionais com doutorado. Pesca e aquicultura,
produção de cacau em sistemas agroflorestais, madeira em
sistema de manejo sustentável, açaí e guaraná são exemplos
de produções já estabelecidas na Amazônia que merecem
atenção. Também merecem atenção na Amazônia os sistemas
agrícolas integrados (lavoura, pecuária e floresta) e a produção
de palma para a adequação ambiental das áreas já antropi-
zadas. No caso do Pantanal, além da promoção de atividades
latentes, notadamente o turismo, é preciso atenção com a
preservação do ciclo das águas que vem sendo comprometido
pela degradação ambiental no Cerrado.
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Nos demais biomas (Cerrado, Mata Atlântica e Pampa), 
sempre há a possibilidade de promover o desenvolvimento 
calcado no uso sustentável dos recursos naturais, porém, são 
ganhos marginais se comparados às possibilidades que a 
economia circular gera, especialmente no campo da infraes-
trutura, que deve liderar os investimentos em escala global, 
uma vez que, com poucas exceções como a China, o mundo 
se defronta com enorme déficit em infraestrutura. 

Investimentos em infraestrutura verde deverão ser priori-
zados em escala global, destacando-se que parte importante 
dessas inversões estará no meio urbano, no período pós-covid. 
Melhores serviços de abastecimento de água e saneamento, 
assim como mudanças no suprimento de energia, reciclagem 
(resíduos e água) e maior eficiência energética dos edifícios são 
exemplos a serem perseguidos. Outra parte do ‘verdejamento’ 
vem da energia. A despeito dos avanços, a economia brasileira 
está novamente sujeita ao risco energético. O Brasil é talvez o 
país mais bem posicionado na possibilidade da expansão na 
geração calcada em fontes alternativas como a biomassa, a 
fotovoltaica, a eólica e a hidroelétrica. A potencial crise hídrica 
e elétrica tem sido, no entanto, um componente comum no 
País, o que sugere a existência de um problema recorrente 
na gestão (pública e privada) dos recursos naturais, que não 
incorpora as mudanças climáticas.

A China vem surfando na onda verde e Pequim anunciou 
o objetivo de zerar suas emissões líquidas de carbono até
2060. O recém-lançado Plano Quinquenal (2021-2025) tam-
bém traz metas ligadas à transição energética do país, que
demandarão uma série de transformações estruturais onde a
sustentabilidade é o elemento central. O redirecionamento a
um mundo mais sustentável – e no qual a China tem um papel
de liderança cada vez mais claro – traz uma série de oportu-
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nidades e desafios para o Brasil, tendo em vista as diversas 
sinergias bilaterais nas agendas de comércio, investimentos 
e cooperação tecnológica.

O contraste entre a escassez de opções verdes para inves-
timento, particularmente em economias como o Brasil, e o 
excesso de poupança aplicada em formas líquidas e de baixo 
retorno na economia global merece ser confrontado. Isso é 
um alento para um país com enorme déficit em infraestrutura 
e considerado uma ‘potência ambiental’ como o Brasil.

Atividades agropecuárias e a 
agenda climática global

 ‘Verdejar’ a economia é o negócio do Brasil, e aí vem a 
pergunta: quais as consequências para o agro do Brasil?

Antes de discutir as consequências, é importante ressaltar 
que a matriz que permeia a agricultura no Brasil desde os 
primórdios é: orientação pelos mercados externos e o ‘espírito 
capitalista’ dos ganhos de escala e de produtividade calcados 
na inovação. Os engenhos de cana de açúcar no período co-
lonial foram um exemplo de inovação induzida pelo exterior 
ao tratar da integração entre a agricultura e a indústria em um 
mesmo locus de produção. O café, após uma longa migração 
do Pará para a região Sudeste, já no século XVIII também foi 
permeado pelo ‘espírito capitalista’, a ponto de ser conside-
rado como a fonte de acumulação de capital que alavancou 
o processo de industrialização no Brasil.

Todos os ciclos, embora exitosos segundo suas concepções
calcadas nas dimensões econômica e social à época, produ-
ziram tensões ambientais, notadamente quanto ao desma-
tamento e à degradação do solo, mas, nada se compara ao 
ciclo que se inicia em meados do século passado quando o 
mundo ainda vivia sob o espectro da fome, e a tese de Tho-
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mas Malthus era o fio condutor de várias políticas globais. Um 
marco desse último ciclo foi a institucionalização do serviço 
de assistência técnica e extensão rural nas décadas de 1950 
e 1960, a partir da criação nos estados das associações de 
crédito e assistência rural (ACAR), coordenadas pela Associa-
ção Brasileira de Crédito e Assistência Rural (ABCAR), criada 
em 1956. No contexto da polarização política, econômica e 
militar da Guerra Fria, a criação das associações deveu-se, so-
bretudo, a incentivos da Associação Internacional Americana 
para o Desenvolvimento Social e Econômico (AIA), entidade 
filantrópica ligada à família Rockfeller.

Nessa esteira vieram instituições e programas como a Agên-
cia dos Estados Unidos para o Desenvolvimento (USAID) e o 
Programa de Cooperação Nipo-Brasileiro para o Desenvol-
vimento Agrícola dos Cerrados (Prodecer) que patrocina-
ram diversos planos agrícolas para o Brasil, com destaque à 
criação da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária e da 
Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco 
e do Parnaíba que enfatizaram a expansão da agricultura em 
direção aos Cerrados do Sudeste e do Centro-Oeste, além 
da agricultura irrigada na Caatinga. Essas ações reforçaram a 
faceta socioeconômica da agricultura brasileira, uma vez que 
os projetos agrícolas financiados pelo capital internacional nas 
décadas de 1960 a 1980 privilegiaram o aumento da produção 
via expansão da área e intensificação do capital sem maior 
preocupação com a dimensão ambiental. Nesse período, os 
avanços tecnológicos com algum apelo ambiental – merecem 
destaque os programas de microbacias, o plantio direto e o 
uso de microrganismos em substituição aos produtos quími-
cos - foram mais orientados pelo aumento da produção física 
do que pela mitigação ambiental.

AS SOLUÇÕES SUSTENTÁVEIS QUE VÊM DOS TRÓPICOS



208

Os sucessos e as virtudes na história da agricultura bra-
sileira são inúmeros, sendo marcante a preponderância da 
faceta socioeconômica. No entanto, as velocidades de avanço 
do conhecimento nas dimensões social e ambiental foram 
incompatíveis com as mudanças globais. Cada bioma, com 
suas características específicas, apresenta questões críticas 
as quais que apesar de peculiares à sua região, evidenciam 
interdependência entre as dimensões social, ambiental e eco-
nômica. O impacto causado em uma das dimensões repercute 
de alguma maneira em outra dimensão, indicando que ações 
fragmentadas não serão eficazes na formulação da estraté-
gia e na implementação de programas, políticas e iniciativas, 
visando ao desenvolvimento sustentável da agricultura bra-
sileira. Recuperação e preservação das características básicas 
dos biomas, uso mais eficiente e sustentável dos recursos 
naturais e serviços ambientais e ecossistêmicos, todos tendo 
a inovação como instituição principal, deve ser a tônica da 
agricultura sustentável nos biomas brasileiros.

É consenso a importância do Brasil e suas atividades agro-
pecuárias para a agenda climática global. Se a energia fóssil 
foi o vetor do desenvolvimento socioeconômico durante o 
último século, o sequestro de carbono o será no século em 
curso. Nenhuma região no globo terrestre tem tanta impor-
tância para a nova ordem de desenvolvimento quanto o Brasil, 
porém, é preciso transformar esse ativo ambiental em renda 
e desenvolvimento. Para tanto, são necessárias metas claras 
e exequíveis, a começar pelo fim do desmatamento ilegal e a 
reciclagem de resíduos. Em seguida são necessárias alterações 
profundas no modelo agrícola brasileiro, enfatizando aumento 
da produtividade sustentável dos recursos naturais – o que 
implica na recuperação das áreas degradadas, na substituição 
de insumos químicos por biológicos e no uso intensivo de 
tecnologias de comunicação, entre outras ações.
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Se a agenda ambiental parece clara para o Brasil, as des-
confianças e os ataques de toda ordem não o são. O acrônimo 
ESG (Environmental, Social and Governance) está em voga e 
pode ser de grande valia para o país. Na realidade, o ESG é 
uma ‘velha senhora’ repaginada, que representa o conjunto 
de práticas ambientais, sociais e de governança. Cuidar do 
meio ambiente, ter responsabilidade social e adotar as me-
lhores práticas de governança não é novidade. Mas por que 
ele ressurge repaginado? 

Do lado financeiro, quando o dinheiro estava correndo 
fartamente e poucos previram a crise financeira de 2008, foi 
cunhado o termo Cisne Negro. Após a crise de 2008, a ur-
gência em tentar antecipar as crises e o aumento de eventos 
extremos em consequência das mudanças climáticas, levou 
o Bank for International Settlements (BIS), conhecido como
“o banco central dos bancos centrais”, a publicar o livro The
green swan (O cisne verde). O livro alerta que, na atualidade, o
investimento privado supera em muito o investimento público
global e que os eventos climáticos extremos, que aumenta-
ram sua frequência e magnitude, trazem grandes custos. As
interrupções na produção e os aumentos repentinos de preços,
entre outros efeitos, podem afetar desde a vida das pessoas,
até países, com consequências para as instituições financeiras.
Ou seja, o efeito cascata, decorrente das mudanças climáticas,
pode ensejar uma crise financeira global, consequentemente,
o setor financeiro se posiciona como um importante enforce-
ment da questão ambiental.

Não há dúvidas de que o Cisne Verde já permeia todos os 
setores da economia e a pandemia teve um efeito indireto 
positivo de aumentar a importância da agenda climática. Por 
exemplo, como parte da Estratégia do Acordo Verde europeu 
para reduzir as emissões de gases de efeito estufa, a Comissão 
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Europeia está considerando levar estabelecer um imposto sobre 
o carbono nas importações. Esse imposto poderá redefinir a
competitividade global em uma série de setores, especialmente
se acompanhado pelos Estados Unidos. Investimentos que
não se comprometam com a sustentabilidade dos recursos
naturais (Ambiental), que não gerem impactos sociais positivos
(Social) e não sejam plenamente auditáveis e transparentes
(Governança) terão dificuldade em prosperar.

No caso do Brasil, arcabouços como o Código Florestal, que 
leva em conta o impacto do bioma na biodiversidade e no 
meio ambiente, são exemplos das instituições brasileiras que 
garantirão os investidores. Porém, há muito o que fazer para 
o Brasil incrementar a sua reputação ESG. O discurso de que
o Brasil é o país que dispõe da maior área preservada pode
ser entendido como um aval para o desmatamento, o que
prejudica sua credibilidade. Além disso, essa afirmação não
leva em conta que há grande diferença para o clima global
o desmatamento da floresta boreal e o desmatamento da
floresta Amazônica. Não é por acaso que o código florestal
brasileiro autoriza diferentes índices de desmatamento segundo
os biomas brasileiros.

Considerações finais

O Brasil dispõe de importantes ativos ambientais e, por-
tanto, está no centro do remodelamento da globalização. A 
importância dos seus biomas para mitigação das mudanças 
climáticas, em especial a Amazônia, é destaque internacional. 
Além disso e apesar dos problemas atuais, que são mais um 
‘tropeço’ do que a regra na reputação ambiental do Brasil, a 
exuberância do clima tropical, o acúmulo de conhecimento 
e a capacidade de inovação e a resiliência das instituições, 
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já elevou o Brasil na preferência mundial para projetos de 
investimento de desenvolvimento sustentável.

A necessidade de investimento e a carência de recursos 
financeiros internos sugerem que o respeito às instituições 
vigentes relacionadas com o meio ambiente, a exemplo do 
Código Florestal, interessa tanto ao Brasil quanto ao mundo. 
Cabe aos brasileiros escolher a via correta levando em con-
ta que, apesar das mudanças, na geopolítica, a negociação 
pragmática ainda supera o enfrentamento. Além disso, com-
petência para tornar o Brasil mais verde não falta ao país. O 
maior desafio está em estender as pontes entre o investimento 
verde e as fontes privadas, no momento às voltas com pou-
cas oportunidades de obter retornos compatíveis com suas 
exigências. Serão necessários o desenvolvimento de projetos 
estruturados, com riscos e retornos em conformidade com 
as preferências dos investidores e redução dos riscos legais, 
regulatórios e políticos. Embarcar na ‘onda ESG’ é condição 
essencial para tornar o Brasil mais verde.
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